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NOME DA DISCIPLINA:
PROCESSO  E  DECISÃO  JURÍDICA  SOB  PRISMA  DAS
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CÓDIGO

CONDIÇÃO DA DISCIPLINA:  [  ] Obrigatória     [  X ] Eletiva CARGA HORÁRIA: 45h

EMENTA:  1.  As  garantias  fundamentais  do  processo  e  seu  reflexo  na  produção
judicial do direito. 2. Cognição e devido processo legal. 3. Linguística e a decisão
judicial.  4.  Estruturas  lógicas  e  decisão  judicial.  5.  Precedentes  judiciais  como
decisão jurídica. 6.  Prova e produção judicial  do direito. 7.  Atos das partes como
decisão jurídica. 8. Decisão sobre o fato e sobre o direito. 9. Dialogismo e produção
judicial do direito.

OBJETIVO GERAL:
- Analisar como a aplicação das cláusulas constitucionais molda o processo de 
produção de decisão jurídica;
- Analisar como a teoria da norma jurídica se insere no processo de concretização do
direito;
- Analisar a contribuição das teorias da linguagem e do discurso no contexto da 
decisão jurídica.

OBJETIVO ESPECÍFICO:
-  Identificar  como  o  STF,  o  STJ  e  os  demais  tribunais  vêm  realizando  o  papel
concretizador da segurança jurídica através do uso da técnica dos precedentes e
demais princípios constitucionais;
- Identificar como a teoria geral do direito, a filosofia do direito, a lógica jurídica e a
filosofia  da  linguagem  podem  trazer  novos  argumentos  para  compreensão  do
fenômeno do processo;
Identificar  com  a  teoria  do  processo  hodierna  analisa  o  fenômeno  decisório
verificando suas consistência, utilidade e eventuais entraves. 
   

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

- Unidade 1: Direito e linguagem; estrutura lógica e sua aplicação ao direito; texto e
norma.

-  Unidade 2-  Garantias  fundamentais  do processo e  a  decisão judicial;  cognição,
devido processo legal e fundamentação; garantia constitucional da prova e decisão
judicial; decisões judiciais vinculantes e a segurança jurídica.

- Unidade 3- Ato das partes como decisão jurídica e o contraditório efetivo; decisão
sobre o fato e sobre o direito e a fundamentação da decisão judicial; dialogismo de
produção judicial do direito
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